
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848476 - SP (2023/0300007-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : FRANKLIN FERMINO DA COSTA MATOS (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO DE LIMA DEVIDÉ E OUTRO - 

SP285379
MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO 

DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 

CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 

AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS 

OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 

PROVA NULA AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante entendimento e prática consolidada neste Superior 

Tribunal, não há óbice à utilização de habeas corpus quando, havendo 

lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção do paciente, não 

houver a necessidade do revolvimento aprofundado de provas ou a 

necessidade de dilação fático-probatória.

2. Segundo posição consolidada da Terceira Seção, é “Cabível o manejo 

da revisão criminal fundada no art. 621, I, do CPP em situações nas 

quais se pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial mais 

benigno, desde que a mudança jurisprudencial corresponda a um novo 

entendimento pacífico e relevante. Precedente” (RvCr n. 5.627/DF, Rel. 

Ministro Joel Ilan Paciornik, 3ª S., DJe 22/10/2021).
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3. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

4. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 

sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

5. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à 

unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle 

do alegado consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio 

por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as seguintes 

conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige- se, 

em termos de standard probatório para ingresso no domicílio do 

suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa 

causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de 

maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito; 

b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como 

crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a entrada sem 

mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas 

será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se concluir 

que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa 

objetiva e concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria 

droga) será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para 

validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão 

de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de 
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qualquer tipo de constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e 

da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do 

suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com 

declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, 

indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a 

operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova 

enquanto durar o processo; e) A violação a essas regras e condições 

legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na 

ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 

demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 

prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) 

que tenha(m) realizado a diligência.

6. A Quinta Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 

616.584/RS (Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 6/4/2021), alinhou-se à 

jurisprudência da Sexta Turma em relação a essa matéria, seguindo, 

portanto, a compreensão adotada no referido HC n. 598.051/SP. 

7. No caso, o ingresso no domicílio do réu, localizado em 

endereço diverso daquele em que foi cumprido o mandado judicial, 

decorreu unicamente de sua suposta confissão informal.

8. Portanto, uma vez que não havia fundadas razões sobre a existência 

de drogas na casa do paciente, isto é, não havia nem sequer como inferir 

que o réu estivesse praticando o delito de tráfico de drogas, ou mesmo 

outro ato de caráter permanente, no interior da casa, não existia razão 

séria para a mitigação da inviolabilidade do domicílio, ainda que tenha 

havido posterior descoberta e apreensão de objetos ilícitos, sob pena de 

esvaziar-se essa franquia constitucional da mais alta importância.

9. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 

ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão das referidas substâncias.

10. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE 
ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 13 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO 
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1. Consoante entendimento e prática consolidada neste Superior 

Tribunal, não há óbice à utilização de habeas corpus quando, havendo 

lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção do paciente, não 

houver a necessidade do revolvimento aprofundado de provas ou a 

necessidade de dilação fático-probatória.

2. Segundo posição consolidada da Terceira Seção, é “Cabível o manejo 

da revisão criminal fundada no art. 621, I, do CPP em situações nas 

quais se pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial mais 
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3. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

4. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 

sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

5. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à 

unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle 

do alegado consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio 

por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as seguintes 

conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige- se, 

em termos de standard probatório para ingresso no domicílio do 

suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa 

causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de 

maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito; 

b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como 

crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a entrada sem 

mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas 

será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se concluir 

que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa 

objetiva e concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria 

droga) será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para 

validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão 

de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de 
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qualquer tipo de constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e 

da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do 

suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com 

declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, 

indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a 

operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova 

enquanto durar o processo; e) A violação a essas regras e condições 

legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na 

ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 

demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 

prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) 

que tenha(m) realizado a diligência.

6. A Quinta Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 

616.584/RS (Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 6/4/2021), alinhou-se à 

jurisprudência da Sexta Turma em relação a essa matéria, seguindo, 

portanto, a compreensão adotada no referido HC n. 598.051/SP. 

7. No caso, o ingresso no domicílio do réu, localizado em 

endereço diverso daquele em que foi cumprido o mandado judicial, 

decorreu unicamente de sua suposta confissão informal.

8. Portanto, uma vez que não havia fundadas razões sobre a existência 

de drogas na casa do paciente, isto é, não havia nem sequer como inferir 

que o réu estivesse praticando o delito de tráfico de drogas, ou mesmo 

outro ato de caráter permanente, no interior da casa, não existia razão 

séria para a mitigação da inviolabilidade do domicílio, ainda que tenha 

havido posterior descoberta e apreensão de objetos ilícitos, sob pena de 

esvaziar-se essa franquia constitucional da mais alta importância.

9. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 

ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão das referidas substâncias.

10. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpõe 

agravo regimental contra decisão monocrática em que concedi a ordem 

para absolver o réu.

O agravante aduz, em síntese, que era incabível o habeas corpus 

porquanto a condenação já havia transitado em julgado e que, mesmo se coubesse, 

não era possível aplicar retroativamente entendimento jurisprudencial posterior 

quanto ao ingresso no domicílio do réu.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

I. Cabimento do habeas corpus

É frequente a impetração de habeas corpus tanto em caráter (a) 

substitutivo de todas as modalidades recursais, como, ainda, de forma (b) 

contemporânea ao manejo do recurso cabível (apelação, agravo em execução, 

recurso em sentido estrito, recurso especial, e mesmo a revisão criminal). Trata-se 

de duas situações que não se confundem; entretanto, apenas a primeira hipótese é 

que importa para a análise do caso trazido a debate.

Nos casos em que a defesa interpõe, por exemplo, apelação e, também, 

impetra habeas corpus no Tribunal de origem, diverge a doutrina e, sobretudo, a 

jurisprudência sobre a viabilidade de se examinar o remédio heroico quando há, 

como na espécie, apelação – ou, de forma mais genérica, recurso próprio ou 
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revisão criminal – pendente de julgamento.

De todo modo, impõe assentar a compreensão de que a existência de um 

complexo sistema recursal no processo penal brasileiro permite à parte prejudicada 

por decisão judicial submeter ao órgão colegiado competente a revisão do ato 

jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Outrossim, eventual manejo de 

habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção da liberdade humana, 

constitui estratégia defensiva válida, sopesadas as vantagens mas também os 

ônus de tal opção.

Também é fundamental registrar que a tutela constitucional e legal da 

liberdade humana justifica algum temperamento aos rigores formais inerentes aos 

recursos em geral, mas não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos 

postos à disposição do acusado ao longo da persecução penal, dada a 

necessidade de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça 

criminal, cujo poder de julgar de maneira organizada, justa e correta, permeado 

pelas limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê comprometido 

– em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em geral – com o concomitante 

emprego de dois meios de impugnação com igual pretensão.

Sem embargo, não há dúvidas de que, cuidando-se de discussão acerca 

da liberdade de locomoção, diretamente afetada por ilegalidade ou abuso de 

poder, o cabimento do writ é indiscutível, nos termos em que previsto no art. 5º, 

LXVIII, da Constituição Federal, in verbis: "conceder-se-á habeas corpus sempre 

que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 

liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder". Ademais, é sabido 

que matérias de direito que desafiam a interposição de recursos também são 

cognoscíveis em habeas corpus, a depender da clareza da ilegalidade apontada.

Consoante entendimento e prática consolidada neste Superior Tribunal, 

não há óbice à utilização de habeas corpus quando, havendo lesão ou ameaça de 

lesão à liberdade de locomoção do paciente, não houver a necessidade do 

revolvimento aprofundado de provas ou a necessidade de dilação fático-probatória.
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Sobre a interposição contemporânea de recurso e habeas corpus, aliás, 

ressalto que o tema já foi debatido no âmbito da Terceira Seção desta Corte, 

ocasião em que se decidiu:

HABEAS CORPUS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NULIDADES. HABEAS CORPUS IMPETRADO NA ORIGEM 
DE FORMA CONTEMPORÂNEA À APELAÇÃO, AINDA 
PENDENTE DE JULGAMENTO. MESMO OBJETO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COGNIÇÃO MAIS AMPLA E 
PROFUNDA DA APELAÇÃO. RACIONALIDADE DO 
SISTEMA RECURSAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A existência de um complexo sistema recursal no processo 
penal brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial 
submeter ao órgão colegiado competente a revisão do ato 
jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Eventual 
manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção 
da liberdade humana, constitui estratégia defensiva válida, 
sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção.
2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica 
algum temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos 
em geral, mas não dispensa a racionalidade no uso dos 
instrumentos postos à disposição do acusado ao longo da 
persecução penal, dada a necessidade de também preservar a 
funcionalidade do sistema de justiça criminal, cujo poder de julgar 
de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas 
limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê 
comprometido – em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados 
em geral – com o concomitante emprego de dois meios de 
impugnação com igual pretensão.
3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível 
contra o ato impugnado e a contemporânea impetração de 
habeas corpus para igual pretensão somente permitirá o 
exame do writ se for este destinado à tutela direta da liberdade 
de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao que 
é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na 
liberdade do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus 
não deve ser admitido e o exame das questões idênticas deve 
ser reservado ao recurso previsto para a hipótese, ainda que a 
matéria discutida resvale, por via transversa, na liberdade 
individual.
4. A solução deriva da percepção de que o recurso de apelação 
detém efeito devolutivo amplo e graus de cognição - horizontal e 
vertical - mais amplo e aprofundado, de modo a permitir que o 
tribunal a quem se dirige a impugnação examinar, mais 
acuradamente, todos os aspectos relevantes que subjazem à ação 
penal. Assim, em princípio, a apelação é a via processual mais 
adequada para a impugnação de sentença condenatória recorrível, 
pois é esse o recurso que devolve ao tribunal o conhecimento 
amplo de toda a matéria versada nos autos, permitindo a 
reapreciação de fatos e de provas, com todas as suas nuanças, sem 
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a limitação cognitiva da via mandamental. Igual raciocínio, 
mutatis mutandis, há de valer para a interposição de habeas corpus 
juntamente com o manejo de agravo em execução, recurso em 
sentido estrito, recurso especial e revisão criminal.
5. Quando o recurso de apelação, por qualquer motivo, não for 
conhecido, a utilização de habeas corpus, de caráter subsidiário, 
somente será possível depois de proferido o juízo negativo de 
admissibilidade da apelação pelo Tribunal ad quem, porquanto é 
indevida a subversão do sistema recursal e a avaliação, enquanto 
não exaurida a prestação jurisdicional pela instância de origem, de 
tese defensiva na via estreita do habeas corpus.
6. Na espécie, houve, por esta Corte Superior de Justiça, anterior 
concessão de habeas corpus em favor do paciente, para o fim de 
substituir a custódia preventiva por medidas cautelares alternativas 
à prisão, de sorte que remanesce a discussão - a desenvolver-se 
perante o órgão colegiado da instância de origem - somente em 
relação à pretendida desclassificação da conduta imputada ao 
acusado, tema que coincide com o pedido formulado no writ.
7. Embora fosse, em tese, possível a análise, em habeas corpus, 
das matérias aventadas no writ originário e aqui reiteradas – 
almejada desclassificação da conduta imputada ao paciente para o 
crime descrito no art. 93 da Lei n. 8.666/1993 (falsidade no curso 
de procedimento licitatório), com a consequente extinção da sua 
punibilidade –, mostram-se corretas as ponderações feitas pela 
Corte de origem, de que a apreciação dessas questões implica 
considerações que, em razão da sua amplitude, devem ser 
examinadas em apelação (já interposta).
8. Uma vez que a pretendida desclassificação da conduta imputada 
ao réu ainda não foi analisada pelo Tribunal de origem, fica 
impossibilitada a apreciação dessa matéria diretamente por esta 
Corte Superior de Justiça, sob pena de, se o fizer, suprimir a 
instância ordinária.
9. Não há, no ato impugnado neste writ, manifesta ilegalidade que 
justifique a concessão, ex officio, da ordem de habeas corpus, 
sobretudo porque, à primeira vista, o Juiz sentenciante teria 
analisado todas as questões processuais e materiais necessárias 
para a solução da lide.
10. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 482.549, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 
2/4/2020, grifei)

 

Assim, sob esse viés, tenho como perfeitamente possível o conhecimento 

do habeas corpus impetrado nesta Corte, pois, não obstante tenha ocorrido o 

trânsito em julgado da condenação, é possível verificar que não foi ajuizada 

revisão criminal em favor do ora agravado.

Exemplificativamente, registro o HC n. 139.741/DF (Rel. Ministro Dias 
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Toffoli, DJe 12/4/2019), em que o Supremo Tribunal Federal decidiu que, mesmo 

com o trânsito em julgado da condenação, é possível a utilização de habeas corpus 

como substitutivo de revisão criminal em hipóteses excepcionais, quando líquidos 

e incontroversos os fatos postos à apreciação da Corte. Segundo o relator, Ministro 

Dias Toffoli, esse entendimento valoriza o habeas corpus como instrumento de 

defesa jurisdicional da liberdade de locomoção. "Quando os fatos se mostrarem 

'líquidos e certos', sem qualquer dúvida objetiva sobre sua realidade, deve ser 

autorizada a utilização do habeas corpus como sucedâneo da revisão criminal", 

afirmou.

Ademais, esta Corte Superior de Justiça julga, diuturnamente, habeas 

corpus substitutivo de recurso cabível – habeas corpus substitutivo de recurso 

especial, habeas corpus substitutivo de agravo em recurso especial, habeas corpus 

substitutivo de recurso em habeas corpus etc. – e, inclusive, habeas corpus 

substitutivo de revisão criminal.

De todo modo, mesmo quando eventualmente não se conhece de habeas 

corpus substitutivo nesta Corte, em diversas oportunidades a ordem é concedida de 

ofício quando constatada ilegalidade flagrante, tal como ocorre no caso em análise.

II. Retroação de entendimento jurisprudencial

O agravante sustenta, ainda, a impossibilidade de aplicar retroativamente 

o entendimento jurisprudencial atual do STJ quanto ao ingresso no domicílio do 

réu, uma vez que a condenação transitou em julgado.

Entretanto, a Terceira Seção desta Corte tem posição consolidada de que 

é “Cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do CPP em 

situações nas quais se pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial mais 

benigno, desde que a mudança jurisprudencial corresponda a um novo 

entendimento pacífico e relevante. Precedente” (RvCr n. 5.627/DF, Rel. Ministro 

Joel Ilan Paciornik, 3ª S., DJe 22/10/2021), como no caso dos autos.

III. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental
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Quanto à tese de legalidade da ação policial, faço lembrar que o Plenário 

do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 

com repercussão geral previamente reconhecida, assentou que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 

dos atos praticados" (Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

A Corte Suprema, em síntese, definiu que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno – quando amparado em fundadas razões – na 
dicção do art. 240, § 1º, do CPP –, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito.

Embora a jurisprudência tenha caminhado no sentido de que as 
autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento do morador, em 
hipóteses de flagrante delito de crime permanente – de que é exemplo o tráfico de 
drogas –, propus, ao julgar o REsp n. 1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), que o 
entendimento fosse aperfeiçoado, dentro, obviamente, dos limites definidos pela 
Carta Magna e pelo Supremo Tribunal Federal, para que se pudesse perquirir em 
qual medida a entrada forçada em domicílio é tolerável.

Na ocasião, esta colenda Sexta Turma decidiu, à unanimidade, que não 
se há de admitir que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, justifique a medida. Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e 
apreensão durante o dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente 
fundamentada, após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida, não 
seria razoável conferir a um servidor da segurança pública total discricionariedade 
para, a partir de mera capacidade intuitiva, entrar de maneira forçada na residência 
de alguém e, então, verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente. A 
ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação dos agentes 
públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações 
suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o 
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próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se o 
ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade policial fundadas 
razões para acreditar, com lastro em circunstâncias objetivas, no atual ou iminente 
cometimento de crime no local onde a diligência vai ser cumprida, e não mera 
desconfiança fulcrada, v. g., na fuga de indivíduo de uma ronda policial, 
comportamento que pode ser atribuído a várias causas que não, necessariamente, a 
de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente ou 
mesmo carregando consigo ilegalmente arma de fogo.

No caso, ao cumprir mandado de busca e apreensão, os policiais 
vasculharam o local indicado, mas nada encontraram. Entretanto, o réu "esclareceu 
aos policiais que as drogas eram mantidas em depósito num apartamento situado na 
Avenida Caetano Rugieri, n. 640, bloco 33, apartamento 104, Portal da Vila Rica, 
na cidade de Itu/SP" (fl. 16).

Entretanto, esclareço que, conforme se depreende dos autos, é 
incontroverso que o mandado de busca e apreensão era delimitado a endereço 
diverso, o que invalida a diligência e, por conseguinte, tudo o que dela se colheu.

Nesse sentido, recentemente decidiu esta Corte Superior:

POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E VENDA 
DE MEDICAMENTOS, MATÉRIAS-PRIMAS E INSUMOS 
FARMACÊUTICOS SEM REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO 
EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. DILIGÊNCIA CUMPRIDA 
EM ENDEREÇO ALHEIO AO MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS 
DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. 
ABSOLVIÇÃO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO ANTECIPADA 
DA PENA. PEDIDO PREJUDICADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.
2. Na hipótese dos autos, ao dar cumprimento ao mandado de 
busca e apreensão, a polícia ingressou na residência do acusado, 
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cujo nome e endereço não constavam do pedido da autoridade 
policial e nem da decisão judicial que autorizou a medida invasiva 
em outros locais, o que macula a validade da diligência.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral 
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo ? a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno ? quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: 
REsp n. 1.574.681/RS (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 
30/5/2017).
4. No caso, não houve referência a prévia investigação, 
monitoramento ou campanas relacionadas ao acusado e ao 
endereço dele (tanto que a autoridade policial não pediu mandado 
de busca e apreensão para aquele local específico). Também não 
se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual acerca da 
ocorrência de crimes naquele lugar. Há apenas a descrição de que 
havia denúncias anônimas dando conta da existência de venda de 
cocaína na loja de conveniência do acusado, droga que nem sequer 
foi encontrada pela polícia.
5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova 
derivada de conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma 
e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada 
de ilicitude) e a apreensão dos itens contidos na denúncia.
6. Pedido de suspensão da execução antecipada da pena 
prejudicado pelo reconhecimento da nulidade e porque já 
concedido em outro writ.
7. Ordem concedida para, considerando que não houve 
autorização judicial nem fundadas razões para o ingresso no 
domicílio do paciente, reconhecer a ilicitude das provas por tal 
meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, e, por 
conseguinte, absolver o réu.
(HC n. 526.915/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
24/2/2022, grifei)

 

No que tange à suposta confissão informal e ao consentimento do réu, 
faço lembrar que, por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti), ocorrido em 2/3/2021, a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle do 
alegado consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes 
estatais.

Na ocasião, a Turma decidiu, dentre outros, que o consentimento do 
morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e 
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apreensão de objetos relacionados a crime, precisa ser voluntário e livre de 
qualquer tipo de constrangimento ou coação. Ainda, adotou-se a compreensão de 
que a prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na 
residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com 
declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, 
sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o processo, como 
forma de não deixar dúvidas sobre o seu consentimento. A permissão para o 
ingresso dos policiais no imóvel também deve ser registrada, sempre que possível, 
por escrito.

Confiram-se, a propósito, as conclusões apresentadas por ocasião do 
referido julgamento:

1. Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em 
termos de standard probatório para ingresso no domicílio do 
suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões 
(justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito.
2. O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado 
como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a 
entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra 
a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial se possa objetiva e concretamente inferir que 
a prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada.
3. O consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes 
estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados 
ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de 
constrangimento ou coação.
4. A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento 
para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de 
dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela 
pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve 
ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto 
durar o processo.
5. A violação a essas regras e condições legais e constitucionais 
para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas 
obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas 
que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.
 

Em sessão extraordinária realizada em 30/3/2021, a Quinta Turma desta 
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Corte, ao julgar o HC n. 616.584/RS (Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 6/4/2021), 
alinhou-se à jurisprudência da Sexta Turma em relação a essa matéria – seguindo, 
portanto, a compreensão adotada no referido HC n. 598.051/SP – e, assim, 
concedeu habeas corpus em favor de acusado da prática de crime de tráfico de 
drogas, por reconhecer a nulidade das provas obtidas por meio de violação 
domiciliar. Confira-se, a propósito, a ementa redigida para o julgado:

 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO 
JUDICIAL. CONSENTIMENTO DO MORADOR. VERSÃO 
NEGADA PELA DEFESA. IN DUBIO PRO REO. PROVA 
ILÍCITA. NOVO ENTENDIMENTO SOBRE O TEMA HC 
598.051/SP. VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DO MORADOR 
DEPENDE DE PROVA ESCRITA E GRAVAÇÃO 
AMBIENTAL. WRIT NÃO CONHECIDO. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. 
Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -
, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a
casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial".
3. Em recente julgamento no HC 598.051/SP, a Sexta Turma, em 
voto de relatoria do Ministro Rogério Schietti - amparado em 
julgados estrangeiros -, decidiu que o consentimento do morador 
para a entrada dos policiais no imóvel será válido apenas se 
documentado por escrito e, ainda, for registrado em gravação 
audiovisual.
4. O eminente Relator entendeu ser imprescindível ao Judiciário, 
na falta de norma específica sobre o tema, proteger, contra o 
possível arbítrio de agentes estatais, o cidadão, sobretudo aquele 
morador das periferias dos grandes centros urbanos, onde 
rotineiramente há notícias de violação a direitos fundamentais.
5. Na hipótese em apreço, consta que o paciente e a corré, em 
razão de uma denúncia anônima de tráfico de drogas, foram 
abordados em via pública e submetidos a revista pessoal, não 
tendo sido nada encontrado com eles. Na sequência, foram 
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conduzidos à residência do paciente, que teria franqueado a 
entrada dos policiais no imóvel.
Todavia, a defesa afirma que não houve consentimento do 
morador e, na verdade, ele e sua namorada foram levados à força, 
algemados e sob coação, para dentro da casa, onde foram 
recolhidos os entorpecentes (110 g de cocaína e 43 g de maconha).
6. Como destacado no acórdão paradigma, "Essa relevante dúvida 
não pode, dadas as circunstâncias concretas - avaliadas por 
qualquer pessoa isenta e com base na experiência quotidiana do 
que ocorre nos centros urbanos - ser dirimida a favor do Estado, 
mas a favor do titular do direito atingido (in dubio libertas). Em 
verdade, caberia aos agentes que atuam em nome do Estado 
demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do 
morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em 
curso na residência uma clara situação de comércio espúrio de 
droga, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem 
consentimento do morador."
7. Na falta de comprovação de que o consentimento do morador 
foi voluntário e livre de qualquer coação e intimidação, impõe-se 
o reconhecimento da ilegalidade na busca domiciliar e 
consequentemente de toda a prova dela decorrente (fruits of the 
poisonous tree).
8. Vale anotar que a Sexta Turma estabeleceu o prazo de um ano 
para o aparelhamento das polícias, o treinamento dos agentes e 
demais providências necessárias para evitar futuras situações de 
ilicitude que possam, entre outros efeitos, resultar em 
responsabilização administrativa, civil e penal dos policiais, além 
da anulação das provas colhidas nas investigações.
9. Fixou, ainda, as seguintes diretrizes para o ingresso regular e 
válido no domicílio alheio, que transcrevo a seguir: "1. Na 
hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de 
standard probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem 
mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), 
aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de maneira 
a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito.
10. O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado 
como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a 
entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra 
a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial se possa objetiva e concretamente inferir que 
a prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada.
11. O consentimento do morador, para validar o ingresso de 
agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos 
relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer 
tipo de constrangimento ou coação.
12. A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento 
para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de 
dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela 
pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve 
ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto 
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durar o processo.
13. A violação a essas regras e condições legais e constitucionais
para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas 
obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas 
que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência."
14. Habeas corpus não conhecido. Ordem, concedida, de ofício, 
para declarar a invalidade das provas obtidas mediante violação 
domiciliar, e todas as dela decorrentes, na AP n. 
132/2.20.0001682-3. Expeçam-se, também, alvará de soltura em
benefício do paciente e, nos termos do art. 580 do CPP, da corré.
 

No entanto, não há, no caso dos autos, comprovação, nos moldes 
delimitados no precedente anteriormente citado, do consentimento do réu. Com 
efeito, soa inverossímil a versão policial, ao narrar que ele, durante o cumprimento 
de mandado de busca e apreensão, teria indicado que as drogas estariam 
armazenadas em endereço diverso. Ora, um mínimo de vivência e de bom senso 
sugerem a falta de credibilidade de tal versão. Pelas circunstâncias em que 
ocorreram os fatos, não se mostra crível a voluntariedade e a liberdade para 
consentir no ingresso.

Se, de um lado, se deve, como regra, presumir a veracidade das 
declarações de qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro lado, que 
o senso comum e as regras de experiência merecem ser consideradas quando tudo 
indica não ser crível a versão oficial apresentada, máxime quando interfere em 
direitos fundamentais do indivíduo e quando se nota um indisfarçável desejo de se 
criar uma narrativa amparadora de uma versão que confira plena legalidade à ação 
estatal.

Essa relevante dúvida não pode, dadas as circunstâncias concretas – 
avaliadas por qualquer pessoa isenta e com base na experiência quotidiana do que 
ocorre nos centros urbanos – ser dirimida a favor do Estado, mas a favor do titular 
do direito atingido (in dubio libertas). Em verdade, caberia aos agentes que atuam 
em nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento da 
moradora foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência 
uma clara situação de comércio espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso 
domiciliar mesmo sem consentimento válido do morador.

Não houve, no entanto, preocupação em documentar esse consentimento, 
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quer por escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de 
áudio-vídeo.

É preciso, neste ponto, enfatizar que, ao contrário do que se dá em 
relação a outros direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade do domicílio não 
protege apenas o alvo de uma atuação policial, mas todo o grupo de pessoas que 
residem ou se encontram no local da diligência. Ao adentrar uma residência à 
procura de drogas – pense-se na cena de agentes do Estado fortemente armados 
ingressando em imóveis onde habitam famílias numerosas – são eventualmente 
violados em sua intimidade também os pais, os filhos, os irmãos, parentes em geral 
do suspeito, o que potencializa a gravidade da situação e, por conseguinte, 
demanda mais rigor e limite para a legitimação da diligência.

Certamente, a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime 
organizado e da criminalidade violenta exigem postura mais efetiva do Estado. No 
entanto, a coletividade, sobretudo a integrada por segmentos das camadas sociais 
mais precárias economicamente, também precisa, a seu turno, sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos, em especial o de não ter a residência invadida, 
a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes estatais, sob a única justificativa, 
extraída de apreciações pessoais destes últimos, de que o local supostamente é 
ponto de tráfico de drogas ou de que o suspeito do tráfico ali possui droga 
armazenada.

Não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode ser de 
grande valia à cessação de crimes e à apuração de sua autoria. No entanto, é de 
particular importância consolidar o entendimento de que o ingresso na esfera 
domiciliar para apreensão de drogas em determinadas circunstâncias representa 
legítima intervenção restritiva apenas se devidamente amparada em justificativas e 
elementos seguros a autorizar a ação dos agentes públicos, sem o que os direitos à 
privacidade e à inviolabilidade do lar serão vilipendiados.

A situação versada neste e em inúmeros outros processos que aportam 
nesta Corte Superior diz respeito à própria noção de civilidade e ao significado 
concreto do que se entende por Estado Democrático de Direito, que não pode 
coonestar, para sua legítima existência, práticas abusivas contra parcelas da 
população que, por sua topografia e status social, costumam ficar mais suscetíveis 
ao braço ostensivo e armado das forças de segurança.

Documento eletrônico VDA41364798 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 02/05/2024 19:45:41
Código de Controle do Documento: f8106e64-1e69-46c7-8497-c513b1d5b83d



De nenhum modo se pode argumentar que, por serem os crimes 
relacionados ao tráfico ilícito de drogas legalmente equiparados aos hediondos, as 
forças estatais estariam autorizadas, em relação de meio a fim, a ilegalmente 
afrontar direitos individuais para a obtenção de resultados satisfatórios no combate 
ao crime. Em outras palavras, conquanto seja legítimo que os órgãos de persecução 
penal se empenhem, com prioridade, em investigar, apurar e punir autores de 
crimes mais graves, os meios empregados devem, inevitavelmente, vincular-se aos 
limites e ao regramento das leis e da Constituição da República.

Diante de tais considerações, concluo que a descoberta a posteriori de 
uma situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em 
violação a norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade 
do domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida 
e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes.

A propósito, faço lembrar que a essência da Teoria dos Frutos da Árvore 
Envenenada (melhor seria dizer venenosa, tradução da fruits of the poisonous tree 
doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art. 5º, LVI, da nossa 
Constituição da República, repudia as provas supostamente lícitas e admissíveis, 
obtidas, porém, a partir de outra contaminada por ilicitude original.

Por conseguinte, inadmissíveis também as provas derivadas da conduta 
ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, a invasão de 
domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de substâncias entorpecentes. Não 
se pode, evidentemente, admitir que o aleatório subsequente, fruto do ilícito, 
conduza à licitude das provas produzidas pela invasão ilegítima.

Diante de tais considerações, entendo irretocável a conclusão do decisum 
ora recorrido de que, considerando que não houve fundadas razões, tampouco 
comprovação de consentimento válido para o ingresso no domicílio do réu, 
reconhecer a ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de todas as que 
delas decorreram, e, consequentemente, absolvê-lo em relação à prática do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com fulcro no art. 386, II, do 
CPP.

IV. Dispositivo
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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